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§ 1º São convalidados todos os direitos 
já exercidos até a data de regulamenta-
ção desta Emenda Constitucional, inclu-
sive nos casos em que, feita a opção, o 
enquadramento ainda não houver sido 
efetivado, aplicando-se-lhes, para todos 

legislação vigente à época em que houver 
-

cas ou favoráveis ao optante, as normas 
previstas nesta Emenda Constitucional e 
em seu regulamento.
§ 2º Entre a data de promulgação desta 
Emenda Constitucional e a de publicação 
de seu regulamento, o exercício do direito 
de opção será feito com base nas disposi-
ções contidas na Emenda Constitucional 
nº 79, de 27 de maio de 2014, e em suas 
normas regulamentares, sem prejuízo do 
disposto no § 1º deste artigo.
Art. 4º É reconhecido o vínculo fun-
cional com a União dos servidores do 
ex-Território do Amapá, a que se refere 
a Portaria nº 4.481, de 19 de dezembro 
de 1995, do Ministério da Administração 
Federal e Reforma do Estado, publica-

dezembro de 1995, convalidando-se os 
atos de gestão, de admissão, aposen-
tadoria, pensão, progressão, movimen-
tação e redistribuição relativos a esses 
servidores, desde que não tenham sido 
excluídos dos quadros da União por de-
cisão do Tribunal de Contas da União, 
da qual não caiba mais recurso judicial.
Art. 5º O disposto no art. 7º da 
Emenda Constitucional nº 79, de 27 
de maio de 2014, aplica-se aos ser-
vidores que, em iguais condições, ha-
jam sido admitidos pelos Estados de 
Rondônia até 1987, e do Amapá e de 
Roraima até outubro de 1993.
Art. 6º O disposto no art. 6º da Emen-
da Constitucional nº 79, de 27 de maio de 
2014, aplica-se aos servidores que, admi-
tidos e lotados pelas Secretarias de Segu-
rança Pública dos Estados de Rondônia 
até 1987, e do Amapá e de Roraima até 
outubro de 1993, exerciam função policial.
Art. 7º As disposições desta Emenda 
Constitucional aplicam-se aos aposenta-
dos e pensionistas, civis e militares, vin-
culados aos respectivos regimes próprios 
de previdência, vedado o pagamento, a 
qualquer título, de valores referentes a pe-
ríodos anteriores à sua publicação.
Parágrafo único. Haverá compensação 

previdência por ocasião da aposentação 
ou da inclusão de aposentados e pensio-
nistas em quadro em extinção da União, 
observado o disposto no § 9º do art. 201 
da Constituição Federal.
Art. 8º Esta Emenda Constitucional 
entra em vigor na data de sua publicação.

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 
99, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2017
(DOU 15.12.2017)
 Altera o art. 101 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transi-
tórias, para instituir novo regime 
especial de pagamento de preca-
tórios, e os arts. 102, 103 e 105 
do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias.
As Mesas da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal, nos termos do 
§ 3º do art. 60 da Constituição Fede-
ral, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:
Art. 1º O art. 101 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias passa 
a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 101. Os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios que, em 25 de março de 
2015, se encontravam em mora no pa-
gamento de seus precatórios quitarão, 
até 31 de dezembro de 2024, seus déb-
itos vencidos e os que vencerão dentro 
desse período, atualizados pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo Especial (IPCA-E), ou por outro 
índice que venha a substituí-lo, depos-
itando mensalmente em conta especial 
do Tribunal de Justiça local, sob única 
e exclusiva administração deste, 1/12 
(um doze avos) do valor calculado per-
centualmente sobre suas receitas cor-
rentes líquidas apuradas no segundo 
mês anterior ao mês de pagamento, em 

seus débitos e, ainda que variável, nun-
ca inferior, em cada exercício, ao per-
centual praticado na data da entrada em 
vigor do regime especial a que se refere 
este artigo, em conformidade com plano 
de pagamento a ser anualmente apre-
sentado ao Tribunal de Justiça local.
................................................................
§ 2º O débito de precatórios será pago 
com recursos orçamentários próprios 
provenientes das fontes de receita cor-
rente líquida referidas no § 1º deste artigo 
e, adicionalmente, poderão ser utilizados 
recursos dos seguintes instrumentos:
I - até 75% (setenta e cinco por cento) dos 
depósitos judiciais e dos depósitos admi-
nistrativos em dinheiro referentes a pro-
cessos judiciais ou administrativos, tribu-
tários ou não tributários, nos quais sejam 
parte os Estados, o Distrito Federal ou os 
Municípios, e as respectivas autarquias, 
fundações e empresas estatais depen-
dentes, mediante a instituição de fundo 
garantidor em montante equivalente a 1/3 
(um terço) dos recursos levantados, cons-
tituído pela parcela restante dos depósitos 
judiciais e remunerado pela taxa referen-
cial do Sistema Especial de Liquidação e 
de Custódia (Selic) para títulos federais, 
nunca inferior aos índices e critérios apli-
cados aos depósitos levantados;

II - até 30% (trinta por cento) dos de-
mais depósitos judiciais da localidade 
sob jurisdição do respectivo Tribunal de 
Justiça, mediante a instituição de fun-
do garantidor em montante equivalente 
aos recursos levantados, constituído 
pela parcela restante dos depósitos 
judiciais e remunerado pela taxa refe-
rencial do Sistema Especial de Liquida-
ção e de Custódia (Selic) para títulos 
federais, nunca inferior aos índices e 
critérios aplicados aos depósitos levan-
tados, destinando-se:
..................................................................
b) no caso dos Estados, 50% (cinquenta 
por cento) desses recursos ao próprio 
Estado e 50% (cinquenta por cento) aos 
respectivos Municípios, conforme a cir-
cunscrição judiciária onde estão deposi-
tados os recursos, e, se houver mais de 
um Município na mesma circunscrição 
judiciária, os recursos serão rateados 
entre os Municípios concorrentes, pro-
porcionalmente às respectivas popula-
ções, utilizado como referência o último 
levantamento censitário ou a mais recen-
te estimativa populacional da Fundação 

-
tística (IBGE);
III - empréstimos, excetuados para esse 

tratam os incisos VI e VII do caput do art. 
52 da Constituição Federal e quaisquer 
outros limites de endividamento previstos 
em lei, não se aplicando a esses emprés-
timos a vedação de vinculação de receita 
prevista no inciso IV do caput do art. 167 
da Constituição Federal;
IV - a totalidade dos depósitos em pre-
catórios e requisições diretas de paga-
mento de obrigações de pequeno valor 
efetuados até 31 de dezembro de 2009 
e ainda não levantados, com o cancela-
mento dos respectivos requisitórios e a 
baixa das obrigações, assegurada a re-
validação dos requisitórios pelos juízos 
dos processos perante os Tribunais, a 
requerimento dos credores e após a oi-
tiva da entidade devedora, mantidas a 
posição de ordem cronológica original e 
a remuneração de todo o período.
§ 3º Os recursos adicionais previstos 
nos incisos I, II e IV do § 2º deste artigo 
serão transferidos diretamente pela insti-

especial referida no caput deste artigo, 
sob única e exclusiva administração do 
Tribunal de Justiça local, e essa transfe-
rência deverá ser realizada em até ses-
senta dias contados a partir da entrada 
em vigor deste parágrafo, sob pena de 
responsabilização pessoal do dirigente 

§ 4º No prazo de até seis meses conta-
dos da entrada em vigor do regime espe-
cial a que se refere este artigo, a União, 
diretamente, ou por intermédio das insti-

-
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CAPÍTULO IV   

DOS JUROS LEGAIS
Vide arts. 293 e 1.071 do CPC.

Vide Súmulas 8, 12, 14, 36, 54, 67, 
70, 102, 131, 148, 188 e 204 do STJ.

Art. 406. Quando os juros mora-
tórios não forem convencionados, ou o 
forem sem taxa estipulada, ou quando 
provierem de deter minação da lei, serão 

vigor para a mora do paga mento de 
impostos devidos à Fazenda Nacional.

Vide art. 591 do CC.

Vide art. 192, § 3° da CF.

Vide art. 161, § 1° do  CTN.

Vide Súmula 618 do STF.

Vide Súmulas 8, 14, 16, 29, 30, 35 
a 37, 43, 67, 148, 160, 162, 176, 179, 
249 e 379 do STJ.

Vide Enunciados n. 20 e 164 das 
Jornadas de Direito Civil.

Art. 407. Ainda que se não alegue 
prejuízo, é obrigado o devedor aos juros 
da mora que se contarão assim às dívidas 
em dinheiro, como às prestações de outra 

o valor pecuniário por sen tença judicial, 
arbitramento, ou acordo entre as partes.

Vide arts. 404 e 677 do CC.

Vide Súmula 54 do STJ.

CAPÍTULO V   

DA CLÁUSULA PENAL
Art. 408. Incorre de pleno direito o 
devedor na cláusula penal, desde que, 
culposamente, deixe de cumprir a obri-
gação ou se constitua em mora.

Vide art. 397 do CC.

Vide Enunciado n. 354 da IV Jor-
nada de Direito Civil.

Art. 409. A cláusula penal estipulada 
conjun tamente com a obrigação, ou em 
ato pos terior, pode referir-se à inexecução 
completa da obrigação, à de alguma cláu-
sula especial ou simplesmente à mora.

Art. 410. Quando se estipular a cláu-
sula penal para o caso de total inadimple-
mento da obrigação, esta converter-se-á 
em alternativa a benefício do credor.

Art. 411. Quando se estipular a cláusula 
penal para o caso de mora, ou em seguran-
ça espe cial de outra cláusula determinada, 
terá o credor o arbítrio de exigir a satisfação 
da pena cominada, juntamente com o 
desem penho da obrigação principal.

Vide arts. 394 e 404 do CC.

Art. 412. O valor da cominação 
imposta na cláusula penal não pode 
exceder o da obri gação principal.

Vide art. 9° da Lei de Usura, De-
creto  22.626/33.

Art. 413. A penalidade deve ser 
reduzida equita tivamente pelo juiz se a 
obrigação principal tiver sido cumprida em 
parte, ou se o montante da penalidade for 
manifestamente excessivo, tendo-se em 

Art. 414.  Sendo indivisível a 
obrigação, todos os devedores, caindo 
em falta um deles, incorrerão na pena; 
mas esta só se poderá demandar inte-
gralmente do culpado, respon dendo cada 
um dos outros somente pela sua quota.

reser vada a ação regressiva contra aque-
le que deu causa à aplicação da pena.

Vide art. 125, II do CPC.

Art. 415. Quando a obrigação for 
divisível, só incorre na pena o devedor ou 
o herdeiro do devedor que a infringir, e pro-
porcionalmente à sua parte na obrigação.

Vide arts. 87, 88, 257 a 263 e 314 
do CC. 

Art. 416. Para exigir a pena conven-
cional, não é necessário que o credor 
alegue prejuízo.

Parágrafo único. Ainda que o prejuízo 
exceda ao previsto na cláusula penal, não 
pode o credor exigir indenização suple-
mentar se assim não foi convencionado. 
Se o tiver sido, a pena vale como mínimo 
da indenização, competindo ao credor 
provar o prejuízo exce dente.

CAPÍTULO VI

DAS ARRAS OU SINAL

Art. 417. Se, por ocasião da conclusão 
do contrato, uma parte der à outra, a título 
de arras, dinheiro ou outro bem móvel, de-
verão as arras, em caso de execução, ser 
restituídas ou com putadas na prestação 
devida, se do mesmo gênero da principal.

Vide arts. 406 e 407 do CC. 

Art. 418. Se a parte que deu as arras 
não executar o contrato, poderá a outra 
tê-lo por desfeito, retendo-as; se a inexecu-
ção for de quem recebeu as arras, poderá 
quem as deu haver o contrato por desfeito, 
e exigir sua devo lução mais o equivalente, 
com atualização monetária segundo índi-

 larmente estabelecidos, 
juros e honorários de advogado.

Art. 419. A parte inocente pode pedir 
inde nização suplementar, se provar maior 
prejuízo, valendo as arras como taxa 
mínima. Pode, também, a parte inocente 
exigir a execução do contrato, com as 
perdas e danos, valendo as arras como 
o mínimo da inde nização.

Vide arts. 402 a 405 do CC.

Art. 420. Se no contrato for estipu-
lado o direito de arrependimento para 
qualquer das partes, as arras ou sinal 
terão função unica mente indenizatória. 
Neste caso, quem as deu perdê-las-á em 
benefício da outra parte; e quem as re-
cebeu devolvê-las-á, mais o equiva lente. 
Em ambos os casos não haverá direito a 
indeni zação suplementar.

Vide art. 463 do CC.

Vide Súmula 412 do STF.

TÍTULO V

DOS CONTRATOS EM GERAL
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS
SEÇÃO I

Preliminares
Art. 421. A liberdade de contratar será 
exercida em razão e nos limites da função 
social do contrato.

Vide art. 51 do CDC. 

Vide art. 113 do CC. 

Vide Enunciados n. 20, 22, 23, 166, 
167, 360, 361, 431, 582, e 621 das 
Jornadas de Direito Civil. 

Art. 422. Os contratantes são obri-
gados a guardar, assim na conclusão 
do contrato, como em sua execução, os 
princípios de probidade e boa-fé.

Vide arts. 113, 187 e 1.741 do CC. 

Vide Sumula 609 do STJ. 

Vide Enunciados n. 24, 25, 26, 
27, 166, 167, 168, 169, 170, 361, 
362, 363 e 432 das Jornadas de 
Direito. 

Art. 423. Quando houver no con-
trato de adesão cláusulas ambíguas 
ou contraditórias, dever-se-á adotar 
a interpretação mais favorá vel ao 
aderente.

Vide art. 47 do Código de Defesa 
do Consumidor, Lei 8.078/90.

Vide Enunciados n. 167 e 171 da 
III Jornada de Direito Civil.
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7
reprodução simulada dos fatos; requi-
sito: art. 7°
requerimento de diligências pelo ofen-
dido ou seu representante legal: art. 14
sigilo necessário: art. 20
suspeição de autoridades policiais; 
inadmissibilidade: art. 107
INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS
ver também TESTEMUNHA(S)

INSANIDADE MENTAL DO 
ACUSADO

exame médico-legal: arts. 149 a 152
incidente; auto apartado: art. 153
superveniência no curso da execução 
da pena: art. 154

INSCRIÇÃO

e Estatística: art. 709
hipoteca de imóvel; garantia da respon-
sabilidade: art. 135, § 4°

sequestro de bens imóveis; os provei-
tos da infração: art. 128
INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO E 

ESTATÍSTICA
condenação; inscrição em livros es-
peciais; averbações: art. 709
estatística judiciária criminal: art. 809
penas acessórias; interdições de direi-
tos; comunicação: art. 694
reabilitação; comunicação: art. 747
reconhecimento de cadáver exumado; 
lavratura do auto: art. 166
remessa de dados sobre a infração 
penal; pela autoridade policial: art. 23
suspensão condicional da pena; revo-
gação: art. 709, § 2°

INSTRUÇÃO CRIMINAL
adiamento; termo nos autos: art. 372
aplicação provisória de interdições de 
direitos: art. 373, I
conclusão fora do prazo; consignação 
pelo juiz dos motivos: art. 402
crimes a que não for cominada pena 
de prisão: art. 540
crimes contra a propriedade imaterial: 
art. 524
crimes da competência do juiz singu-
lar: art. 498
crimes de responsabilidade dos fun-
cionários públicos: art. 518
crimes falimentares: art. 512
desistência do depoimento de teste-
munhas pelas partes: art. 404
diligência; requerimento pelas partes: 
art. 399
documentos; oferecimento pelas par-
tes: art. 400
enfermidade do réu; deslocamento do 
juiz: art. 403, segunda parte
excesso de prazo; força maior: art. 403

expedição de precatória; suspensão: 
art. 222, § 1°
interrogatório; designação de dia e 
hora: art. 394
reabertura; cabimento; novas provas: 
art. 409, parágrafo único
reconhecimento de pessoa: art. 226, 
parágrafo único
revelia; defensor nomeado: art. 396, 
parágrafo único
substituição de testemunha: art. 397
substituição do defensor em caso de 
enfermidade: art. 403
testemunhas de defesa não encon-
tradas; prosseguimento do processo: 
art. 405
testemunhas;  máximo: art. 398

INSTRUMENTOS DO CRIME
apuração de natureza e eficiência: 
art. 175
inquérito policial: art. 11
inutilização ou recolhimento a museu 
criminal: art. 124

INTERDIÇÃO(ÕES)
associação; execução pela autoridade 
policial mediante comunicação judicial: 
art. 773
direitos; aplicação provisória; não-ca-
bimento de recurso; do despacho ou 
da parte da sentença que a decretar 
ou denegar; ressalva: art. 374
direitos; cessação: art. 376
direitos; defesa no juízo competente, 
da pessoa e bens do menor ou inter-
dito: art. 692
direitos; despacho fundamentado na 
substituição ou revogação: art. 375
direitos execução na sentença conde-
natória: art. 377
direitos e medidas de segurança; 
aplicação provisória: arts. 373 a 380 
e 387, V

art. 695
INTERPRETAÇÃO

analógica; admissibilidade na lei pro-
cessual penal: art. 3°
extensiva; admissibilidade na lei pro-
cessual penal: art. 3°

INTÉRPRETE(S)
arts. 275 a 281
equiparação aos peritos: art. 281
no interrogatório de acusado que não 
fale a língua nacional: art. 193

INTERROGATÓRIO
acusado: arts. 185 a 196
analfabeto: art. 195, parágrafo único
co-réus: art. 189

consignação de perguntas não respon-
didas e as razões respectivas: art. 191

defensor do acusado; não-intervenção: 
art. 187
defensor; indicação pelo acusado: 
art. 266
designação; de dia e hora pelo juiz, no 
recebimento da queixa ou denúncia: 
art. 394
menor: art. 194
mudo, surdo ou surdo-mudo: art. 192
nulidade; falta: art. 564, III, e
paciente, em caso de habeas corpus: 
art. 660
perguntas necessárias: art. 188

processo de aplicação de medida de 
segurança por fato não criminoso; 
intimação do interessado: art. 551
processo sumário: art. 536
redução a termo das respostas do 
acusado: art. 195
réu; julgamento pelo júri: art. 465
silêncio do réu; efeitos: art. 186

INTERVENTORES
julgamento; competência originária: 
art. 87
prisão especial: art. 295

INTIMAÇÕES
arts. 370 a 372
certidão nos autos: art. 370, parágrafo 
único
de sentença; ao réu ou defensor: 
art. 392
de sentença; Ministério Público: art. 390
de sentença; pronúncia: art. 413

-
çável: art. 415
de sentença; querelante ou assistente: 
art. 391
de sentença; querelante ou assistente; 
edital: art. 391, 
de sentença; réu ou defensor; crimes 

de sentença; réu preso: art. 392, I
defensor constituído; procedimento: 
art. 370, §1°
disposições aplicáveis: art. 370
do querelado: art. 58
edital; prazos: art. 392, IV, V e VI e § 1°
instrução criminal; adiamento; desig-
nação de dia e hora pelo juiz: art. 372
jurados; diligências determinadas pelo 
juiz: art. 429, 
nulidade; falta: art. 564, III, o
nulidade; saneamento: art. 570
prazos; não dependência; ressalva: 
art. 501
por despacho em petição na qual for 
requerida: art. 371
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Alterações no SINARM
Dec. nº 9.685/19

DECRETO Nº 9.685, DE  
15 DE JANEIRO DE 2019

Altera o Decreto nº 5.123, de 1º de 
julho de 2004, que regulamenta a 
Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 
2003, que dispõe sobre registro, posse 
e comercialização de armas de fogo e 
munição, sobre o Sistema Nacional de 

o Decreto nº 5.123, de 1º de julho de 
2004, que regulamenta a Lei nº 10.826, 
de 22 de dezembro de 2003, que dispõe 
sobre registro, posse e comercialização 
de armas de fogo e munição, sobre o 
Sistema Nacional de Armas - SINARM e 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso 
IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto 
na Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003,

DECRETA:

Art. 1º  O Decreto nº 5.123, de 1º de julho 
de 2004, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“Art. 12...............................................................
..........................................................................
..........................................................................

VIII - na hipótese de residência habitada tam-
bém por criança, adolescente ou pessoa com 

que a sua residência possui cofre ou local se-
guro com tranca para armazenamento.

§ 1º  Presume-se a veracidade dos fatos e das 
circunstâncias afirmadas na declaração de 
efetiva necessidade a que se refere o inciso I 
do caput, a qual será examinada pela Polícia 
Federal nos termos deste artigo.

..........................................................................

..........................................................................

§ 7º  Para a aquisição de armas de fogo de 
uso permitido, considera-se presente a efetiva 
necessidade nas seguintes hipóteses:

I - agentes públicos, inclusive os inativos:

a) da área de segurança pública;

b) integrantes das carreiras da Agência Brasi-
leira de Inteligência;

c) da administração penitenciária;

d) do sistema socioeducativo, desde que lota-
dos nas unidades de internação a que se refere 
o inciso VI do caput do art. 112 da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990; e

e) envolvidos no exercício de atividades de 
poder de polícia administrativa ou de correição 
em caráter permanente;

II - militares ativos e inativos;

III - residentes em área rural;

IV - residentes em áreas urbanas com elevados 
índices de violência, assim consideradas aque-
las localizadas em unidades federativas com 
índices anuais de mais de dez homicídios por 
cem mil habitantes, no ano de 2016, conforme 
os dados do Atlas da Violência 2018, produzido 
pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
e pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública;

V - titulares ou responsáveis legais de estabe-
lecimentos comerciais ou industriais; e

VI - colecionadores, atiradores e caçadores, de-
vidamente registrados no Comando do Exército.

§ 8º  O disposto no § 7º se aplica para a 
aquisição de até quatro armas de fogo de uso 
permitido e não exclui a caracterização da 
efetiva necessidade se presentes outros fatos e 

a aquisição de armas de fogo de uso permitido 
em quantidade superior a esse limite, conforme 
legislação vigente.

§ 9º  Constituem razões para o indeferimento 
do pedido ou para o cancelamento do registro:

I - a ausência dos requisitos a que se referem 
os incisos I a VII do caput; e

II - quando houver comprovação de que o 
requerente:

a) prestou a declaração de efetiva necessidade 

b) mantém vínculo com grupos criminosos; e

c) age como pessoa interposta de quem não 
preenche os requisitos a que se referem os 
incisos I a VII do caput.

§ 10.  A inobservância do disposto no inciso VIII 
do caput sujeitará o interessado à pena prevista 
no art. 13 da Lei nº 10.826, de 2003.” (NR)

“Art. 15..............................................................
..........................................................................

Parágrafo único.  Os dados de que tratam o 
inciso I e a alínea “b” do inciso II do caput serão 
substituídos pelo número de matrícula funcio-
nal, na hipótese em que o cadastro no SIGMA 
ou no SINARM estiver relacionado com armas 
de fogo pertencentes a integrantes da Agência 
Brasileira de Inteligência.” (NR)

“Art. 16................................................................
...........................................................................
...........................................................................

§ 2º  Os requisitos de que tratam os incisos IV, 
V, VI e VII do caput do art. 12 deverão ser com-
provados, periodicamente, a cada dez anos, 

.........................................................................

...............................................................” (NR)

“Art. 18.............................................................
.........................................................................
.........................................................................
..........................................................................

§ 3º  Os requisitos de que tratam os incisos 
IV, V, VI e VII do caput do art. 12 deverão ser 
comprovados, periodicamente, a cada dez 

..........................................................................

..........................................................................

§ 5º  Os dados de que tratam o inciso I e a alínea 
“b” do inciso II do § 2º serão substituídos pelo 
número de matrícula funcional, na hipótese 
em que o cadastro no SIGMA ou no SINARM 
estiver relacionado com armas de fogo perten-
centes a integrantes da Agência Brasileira de 
Inteligência.” (NR)

“Art. 30................................................................
...........................................................................
...........................................................................

§ 4o  As entidades de tiro desportivo e as empre-
sas de instrução de tiro poderão fornecer a seus 
associados e clientes, desde que obtida auto-

e requisitos estabelecidos em ato do Comando 
do Exército, munição recarregada para uso 
exclusivo nas dependências da instituição em 
provas, cursos e treinamento.” (NR)

“Art. 67-C.  Quaisquer cadastros constantes 
do SIGMA ou do SINARM, na hipótese em 
que estiverem relacionados com integrantes 
da Agência Brasileira de Inteligência, deverão 
possuir exclusivamente o número de matrícula 

incluídos os relativos à aquisição e à venda 
de armamento e à comunicação de extravio, 
furto ou roubo de arma de fogo ou seus docu-
mentos.” (NR)

Fogo expedidos antes da data de publicação 
-

dos pelo prazo a que se refere o § 2º do art. 16 
do Decreto nº 5.123, de 2004.

caput do art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, consideram-se agentes 
operacionais da Agência Brasileira de Inteli-
gência os servidores e os empregados públicos 
vinculados àquela Agência.

Art. 4º  Fica revogado o § 2º-A do art. 16 do 
Decreto nº 5.123, de 2004.

Art. 5º  Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 15 de janeiro de 2019; 198º da Inde-
pendência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Sérgio Moro

Fernando Azevedo e Silva

Parágrafo único. Serão premiados, anualmente, 
2 (dois) órgãos ou entidades, em cada unidade 
federativa, selecionados com base nos critérios 
estabelecidos por esta Lei.

Art. 10.  (VETADO). 

Brasília, 8 de outubro de 2018; 197º da Inde-
pendência e 130º da República. 

MICHEL TEMER
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Lei nº 9.394/96
Diretrizes e bases da educação

Art. 27. Os conteúdos curriculares da 
educação básica observarão, ainda, as seguintes 
dire trizes:
I - a difusão de valores fundamentais ao inte resse 
social, aos direitos e deveres dos cida dãos, de 
respeito ao bem comum e à ordem democrática;
II - consideração das condições de escolaridade 
dos alunos em cada estabelecimento;
III - orientação para o trabalho;
IV - promoção do desporto educacional e apoio 
às práticas desportivas não-formais.
Art. 28. Na oferta de educação básica para a 
população rural, os sistemas de ensino promo-
verão as adaptações necessárias à sua ade-
quação às peculia ridades da vida rural e de cada 
região, especialmente:
I - conteúdos curriculares e metodologias apro-
priadas às reais necessidades e interesses dos 
alunos da zona rural;
II - organização escolar própria, incluindo ade-
quação do calendário escolar às fases do ciclo 
agrícola e às condições climáticas;
III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.
Parágrafo único.  O fechamento de escolas do 
campo, indígenas e quilombolas será precedido 
de manifestação do órgão normativo do respectivo 

apresentada pela Secretaria de Educação, a 
análise do diagnóstico do impacto da ação e a 
manifestação da comunidade escolar.   odíulcnI(
pela  Lei nº 12.960/2014)

Seção II
Da educação infantil

Art. 29. A educação infantil, primeira 

o desenvolvimento integral da criança de até 5 
(cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, 
intelectual e social, complementando a ação da 
família e da comunidade. (Redação dada pela Lei 
nº 12.796/2013)

Art. 30. A educação infantil será oferecida 
em: (Redação dada pela Lei nº 12.796/2013)

I - creches, ou entidades equivalentes, para crian-
ças de até três anos de idade; 
II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 
5 (cinco) anos de idade.  (Redação dada pela Lei 
nº 12.796/2013)

Art. 31.  A educação infantil será organizada de 
acordo com as seguintes regras comuns: (Reda-
ção dada pela Lei nº 12.796/2013)

I - avaliação mediante acompanhamento e registro 
do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo 
de promoção, mesmo para o acesso ao ensino 
fundamental; (Incluído  pela Lei nº 12.796/2013)

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) 
horas, distribuída por um mínimo de 200 (duzen-
tos) dias de trabalho educacional; (Incluído  pela 
Lei nº 12.796/2013)

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (qua-
tro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) 
horas para a jornada integral;  (Incluído  pela Lei 
nº 12.796/2013)

IV - controle de frequência pela instituição de 
educação pré-escolar, exigida a frequência mínima 

  ;saroh ed latot od )otnec rop atnesses( %06 ed
(Incluído  pela Lei nº 12.796/2013)

V - expedição de documentação que permita 
atestar os processos de desenvolvimento e 
aprendizagem da criança.  (Incluído  pela Lei nº 
12.796/2013)

Art. 31. Na educação infantil a avaliação 
far-se-á mediante acompanhamento e registro do 
seu desenvolvimento, sem o objetivo de pro moção, 
mesmo para o acesso ao ensino fun damental.

Seção III
Do ensino fundamental

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, 
com duração de 9 (nove) anos, gratuito na es-
cola públi ca, iniciando-se aos 6 (seis) anos de 
idade, terá por objetivo a formação básica do 
cidadão, mediante: (Redação dada pela Lei n° 
11.274/2006)

I - o desenvolvimento da capacidade de apren der, 
tendo como meios básicos o pleno domínio da 
leitura, da escrita e do cálculo;

II - a compreensão do ambiente natural e social, 
do sistema político, da tecnologia, das artes e 
dos valores em que se fundamenta a sociedade;

III - o desenvolvimento da capacidade de apren-
dizagem, tendo em vista a aquisição de conhe-
cimentos e habilidades e a formação de atitudes 
e valores;

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos 
laços de solidariedade humana e de tolerância 
recíproca em que se assenta a vida social.

§ 1º  É facultado aos sistemas de ensino des dobrar 
o ensino fundamental em ciclos.

§ 2º  Os estabelecimentos que utilizam progres-
são regular por série podem adotar no ensino 
funda mental o regime de progresso continuada, 
sem prejuízo da avaliação do processo de 
ensino-aprendizagem, observadas as normas do 
res pectivo sistema de ensino.

§ 3º  O ensino fundamental regular será minis trado 
em língua portuguesa, assegurada às comu-
nidades indígenas a utilização de suas línguas 
maternas e processos próprios de aprendizagem.

§ 4º O ensino fundamental será presencial, sen-
do o ensino à distância utilizado como comple-
mentação da aprendizagem ou em situações 
emergenciais.

§ 5o O currículo do ensino fundamental incluirá, 
obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos 
das crianças e dos adolescentes, tendo como 
diretriz a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, 
que institui o Estatuto da Crian ça e do Adoles-
cente, observada a produção e distribuição de 
material didático adequado. (Incluído  pela Lei 
nº 11.525/2007)

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula 
facul tativa, é parte integrante da formação 
básica do cidadão e constitui disciplina dos 
horários normais das escolas públicas de 
ensino fundamental, assegurado o respeito à 
diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas 
quaisquer formas de proselitismo.(Redação 
dada pela Lei 9.475/1997)

§ 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os 

do ensino religioso e estabelecerão as normas 
para a habilitação e admissão dos professores.

§ 2º  Os sistemas de ensino ouvirão entidade 
civil, constituída pelas diferentes denominações 

ensino religioso. 

Art. 34. A jornada escolar no ensino 
fundamental incluirá pelo menos 4 (quatro) 
horas de trabalho efetivo em sala de aula, 
sendo progre ssi vamente ampliado o período 
de permanência na escola.

§ 1º  São ressalvados os casos do ensino noturno 
e das formas alternativas de organi zação autori-
zadas nesta Lei.
§ 2º O ensino fundamental será ministrado pro-
gressivamente em tempo integral, a critério dos 
sistemas de ensino.

Seção IV
Do ensino médio

Art. 35. O ensino médio, etapa final da 
edu cação básica, com duração mínima de 3 (três) 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhe-
cimentos adquiridos no ensino funda mental, possi-
bilitando o prosseguimento de estudos;
II - a preparação básica para o trabalho e a 
cidadania do educando, para continuar apren-
dendo, de modo a ser capaz de se adaptar com 

aperfeiçoamento pos teriores;
III - o aprimoramento do educando como 
pessoa humana, incluindo a formação ética e 
o desen volvimento da autonomia intelectual e 
do pen samento crítico;

-
-tecnológicos dos processos produtivos, relacio-
nando a teoria com a prática, no ensino de 
cada disciplina.
Art. 35-A.  A Base Nacional Comum 
Curricular definirá direitos e objetivos de 
aprendizagem do ensino médio, conforme 
diretrizes do Conselho Nacional de Educação, 
nas seguintes áreas do conhecimento: (Incluído 
pela Lei nº 13.415/2017)

I - linguagens e suas tecnologias; (Incluído pela 
Lei nº 13.415/2017)

II - matemática e suas tecnologias; (Incluído pela 
Lei nº 13.415/2017)

III - ciências da natureza e suas tecnologias; 
(Incluído pela Lei nº 13.415/2017)

  .sadacilpa siaicos e sanamuh saicnêic - VI
(Incluído pela Lei nº 13.415/2017)

de ensino, deverá estar harmonizada à Base 
Nacional Comum Curricular e ser articulada a partir 
do contexto histórico, econômico, social, ambiental 
e cultural. (Incluído pela Lei nº 13.415/2017)

§ 2º  A Base Nacional Comum Curricular referente 
ao ensino médio incluirá obrigatoriamente estudos 
e práticas de educação física, arte, sociologia e 

(Incluído pela Lei nº 13.415/2017)

§ 3º  O ensino da língua portuguesa e da matemática 
será obrigatório nos três anos do ensino médio, 
assegurada às comunidades indígenas, também, 

  .sanretam saugníl savitcepser sad oãçazilitu a
(Incluído pela Lei nº 13.415/2017) 

§ 4º  Os currículos do ensino médio incluirão, 
obrigatoriamente, o estudo da língua inglesa e 
poderão ofertar outras línguas estrangeiras, em 
caráter optativo, preferencialmente o espanhol, 
de acordo com a disponibilidade de oferta, locais 

(Incluído pela Lei nº 13.415/2017)

§ 5º  A carga horária destinada ao cumprimento 
da Base Nacional Comum Curricular não poderá 
ser superior a mil e oitocentas horas do total da 
carga horária do ensino médio, de acordo com a 

(Incluído pela 
Lei nº 13.415/2017)

§ 6º  A União estabelecerá os padrões de 
desempenho esperados para o ensino médio, 
que serão referência nos processos nacionais 
de avaliação, a partir da Base Nacional Comum 
Curricular. (Incluído pela Lei nº 13.415/2017)

§ 7º  Os currículos do ensino médio deverão 
considerar a formação integral do aluno, de 
maneira a adotar um trabalho voltado para 
a construção de seu projeto de vida e para 
sua formação nos aspectos físicos, cognitivos 
e socioemocionais.  (Incluído pela Lei nº 
13.415/2017)
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Medida Provisória da Previdência
MP nº 871/19

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 871, DE  
18 DE JANEIRO DE 2019

Institui o Programa Especial para Aná-
lise de Benefícios com Indícios de Irre-
gularidade, o Programa de Revisão de 
Benefícios por Incapacidade, o Bônus de 
Desempenho Institucional por Análise de 
Benefícios com Indícios de Irregularidade 
do Monitoramento Operacional de Benefí-
cios e o Bônus de Desempenho Institucio-
nal por Perícia Médica em Benefícios por 
Incapacidade, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 62 da Cons-
tituição, adota a seguinte Medida Provisória, 
com força de lei:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS:

I - o Programa Especial para Análise de Benefí-
cios com Indícios de Irregularidade - Programa 
Especial, com o objetivo de analisar processos 
que apresentem indícios de irregularidade e 
potencial risco de realização de gastos indevi-
dos na concessão de benefícios administrados 
pelo INSS; e

II - o Programa de Revisão de Benefícios por 
Incapacidade - Programa de Revisão, com o 
objetivo de revisar:

a) os benefícios por incapacidade mantidos 
sem perícia pelo INSS, por período superior a 
seis meses, e que não possuam data de ces-
sação estipulada ou indicação de reabilitação 

b) outros benefícios de natureza previdenciária, 
assistencial, trabalhista ou tributária.

§ 1º O Programa Especial durará até 31 de 
dezembro de 2020 e poderá ser prorrogado até 
31 de dezembro de 2022 por ato fundamentado 
do Presidente do INSS.

§ 2º A análise dos processos administrativos de 
requerimento inicial e de revisão de benefícios 
administrados pelo INSS cujo prazo legal para 
conclusão tenha expirado na data de publicação 
desta Medida Provisória integrará o Programa 
Especial.

§ 3º O Programa de Revisão durará até 31 de 
dezembro de 2020 e poderá ser prorrogado até 
31 de dezembro de 2022 por ato fundamentado 
do Ministro de Estado da Economia.

§ 4º O acompanhamento por médico perito de 
processos judiciais de benefícios por incapaci-
dade integrará o Programa de Revisão.

Art. 2º Para a execução dos Programas 

de dezembro de 2020:

I - o Bônus de Desempenho Institucional por 
Análise de Benefícios com Indícios de Irre-
gularidade do Monitoramento Operacional de 
Benefícios - BMOB; e

II - o Bônus de Desempenho Institucional por 
Perícia Médica em Benefícios por Incapacida-
de - BPMBI.

§ 1º A implementação e o pagamento do BMOB 

-
tária anual e à permissão na lei de diretrizes 
orçamentárias.

§ 2º A concessão do BMOB e do BPMBI poderá 
ser prorrogada em ato do Ministro de Estado 

condicionada à implementação de controles 
internos que atenuem os riscos de concessão 
de benefícios irregulares.

§ 3º O valor do BMOB e do BPMBI poderá 
ser revisto por ato do Ministro de Estado da 
Economia, com periodicidade não inferior a 
doze meses, até o limite da variação do Índice 
de Preços ao Consumidor - IPCA, aferido pelo 

-
BGE, ou outro índice que vier a substituí-lo, no 
mesmo período.

Art. 3º O BMOB será devido aos ocupantes 
dos cargos de Analista do Seguro Social e de 
Técnico do Seguro Social da Carreira do Seguro 
Social, de que trata a Lei nº 10.855, de 1º de 
abril de 2004, que estejam em exercício no 
INSS e concluam a análise de processos do 
Programa Especial.

§ 1º As apurações referentes aos benefícios 
administrados pelo INSS poderão ensejar o 
pagamento do BMOB.

§ 2º A análise de processos de que trata o caput 
deverá representar acréscimo real à capacidade 
operacional regular de realização de atividades 
do INSS, conforme estabelecido em ato do 
Presidente do INSS.

§ 3º A seleção dos processos priorizará os be-
nefícios mais antigos, sem prejuízo dos critérios 
estabelecidos no art. 9º.

Art. 4º O BMOB corresponderá ao valor 
de R$ 57,50 (cinquenta e sete reais e cinquenta 
centavos) por processo integrante do Programa 
Especial concluído, conforme estabelecido em 
ato do Presidente do INSS na forma prevista 
no art. 3º.

§ 1º O BMOB será pago somente se as aná-
lises dos processos ocorrerem sem prejuízo 
das atividades regulares do cargo de que o 
servidor for titular.

§ 2º Na hipótese de desempenho das ativida-
des referentes às análises durante a jornada 
regular de trabalho, ocorrerá a compensação 
da carga horária.

de dezembro de 2020 e poderá ser prorrogado, 
a critério da administração pública federal, nos 
termos do disposto no § 1º do art. 1º e no § 
2º do art. 2º.

Art. 5º O BMOB não será devido na hipó-
tese de pagamento de adicional pela prestação 
de serviço extraordinário ou adicional noturno 
referente à mesma hora de trabalho.

Art. 6º O BMOB:

I - não será incorporado aos vencimentos, à 
remuneração ou aos proventos das aposenta-
dorias e das pensões;

II - não servirá de base de cálculo para benefí-
cios ou vantagens; e

III - não integrará a base de contribuição previ-
denciária do servidor.

Art. 7º O BMOB poderá ser pago cumula-

de Atividade do Seguro Social - GDASS, desde 
que os processos que ensejarem o seu paga-
mento não sejam computados na avaliação de 
desempenho referente à GDA S S .

Art. 8º São considerados processos com 
indícios de irregularidade integrantes do Pro-
grama Especial aqueles com potencial risco 
de gastos indevidos e que se enquadrem nas 
seguintes hipóteses, sem prejuízo das dispo-
sições previstas no ato de que trata o art. 9º:

I - potencial acúmulo indevido de benefícios 
indicado pelo Tribunal de Contas da União ou 
pela Controladoria-Geral da União;

II - potencial pagamento indevido de benefícios 
previdenciários indicados pelo Tribunal de 
Contas da União e pela Controladoria-Geral 
da União;

Previdenciária, composta pelo Ministério 
Público Federal, pela Polícia Federal e pela 
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho 
do Ministério da Economia;

V - benefício de prestação continuada previsto 
na Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 

em auditorias do Tribunal de Contas da União, 
da Controladoria-Geral da União e em outras 
avaliações realizadas pela administração 
pública federal; e

pelo INSS.

Art. 9º Ato do Presidente do INSS es-
tabelecerá os procedimentos, as metas e os 
critérios necessários à realização das análises 
dos processos de que trata o inciso I do caput 
do art. 1º e disciplinará:

I - os critérios gerais a serem observados para 
a aferição, o monitoramento e o controle da 

do BMOB, observado o cumprimento da meta 
do processo de monitoramento;

II - a forma de realização de mutirões para 
análise dos processos;

III - os critérios de ordem de prioridade das 
análises, observado o disposto no § 3º do art. 3º;

IV - os requisitos que caracterizem acréscimo 
real à capacidade operacional regular de reali-
zação de atividades do INSS;

V - critérios de revisão da meta de análise dos 
processos de monitoramento; e

VI - outros critérios para caracterização de pro-
cessos com indícios de irregularidade.

Art. 10. O BPMBI será devido aos ocu-
pantes dos cargos de Perito Médico Federal, 
da Carreira de Perito Médico Federal, de Perito 
Médico da Previdência Social, integrante da 
Carreira de Perícia Médica da Previdência 
Social, de que trata a Lei nº 10.876, de 2 
de junho de 2004, e de Supervisor Médico-
-Pericial, integrante da Carreira de Supervisor 
Médico-Pericial, de que trata a Lei nº 9.620, de 
2 de abril de 1998, para cada perícia médica 
extraordinária realizada no âmbito do Programa 
de Revisão, na forma estabelecida em ato do 
Secretário Especial de Previdência e Trabalho 
do Ministério da Economia.

§ 1º O ato do Secretário Especial de Previdência 
e Trabalho do Ministério da Economia a que se 
refere o caput disporá sobre os critérios para 
seleção dos benefícios objeto das perícias 
extraordinárias e abrangerá:

184
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595. É inconstitucional a taxa municipal de 
conservação de estradas de rodagem cuja 
base de cálculo seja idêntica a do Imposto 
Territorial Rural.

596. As disposições do Decreto nº 22.626/33 
não se aplicam às taxas de juros e aos outros 
encargos cobrados nas operações realizadas 
por instituições públicas ou privadas, que inte-

597. Não cabem embargos infringentes de 
acórdão que, em mandado de segurança, de-
cidiu, por maioria de votos, a apelação. 

Vide Súmulas 294 do STF e 169 do STJ.

598. Nos embargos de divergência não ser-
vem como padrão de discordância os mesmos 
pa radigmas invocados para demonstrá-la, mas 
repelidos como não dissidentes no julgamento 
do recurso extraordinário. 

599. São incabíveis embargos de divergência 
de decisão de Turma, em agravo regimental. 
(cancelada)

600. Cabe ação executiva contra o emitente 
e seus avalistas, ainda que não apresentado o 
cheque ao sacado no prazo legal, desde que 
não prescrita a ação cambiaria. 

601. Os artigos 3º, II e 55 da Lei Comple-
mentar nº40/81 (Lei Orgânica do Ministério 
Público) não revogaram a legislação anterior 
que atribui a iniciativa para a ação penal pública, 
no processo sumário, ao juiz ou à autoridade 
policial, mediante Portaria ou Auto de Prisão 
em Fla grante. 

602. Nas causas criminais, o prazo de inter-
posição de Recurso Extraordinário é de 10 
(dez) dias. 

603. A competência para o processo e julga-
mento de latrocínio é do Juiz singular e não do 
Tribunal do Júri. 

604. A prescrição pela pena em concreto 
é somente da pretensão executória da pena 
privativa de liberdade. 

605. Não se admite continuidade delitiva nos 
crimes contra a vida.

606. Não cabe “habeas corpus” originário 
para o tribunal pleno de decisão de turma, ou 
do plenário, proferida em “habeas corpus” ou 
no respectivo recurso.

607. Na ação penal regida pela Lei 4611/1965, 
a denúncia, como substitutivo da portaria, não 
interrompe a prescrição.

608. No crime de estupro, praticado me-
diante violência real, a ação penal é pública 
incondicionada.

609. É pública incondicionada a ação penal 

610. Há crime de latrocínio, quando o homicí-
dio se consuma, ainda que não realize o agente 
a subtração de bens da vítima.

611. Transitada em julgado a sentença con-
denatória, compete ao juízo das execuções a 
aplicação de lei mais benigna.

612. Ao trabalhador rural não se aplicam, por 
analogia, os benefícios previstos na Lei 6367, 
de 19/10/1976.

613. Os dependentes de trabalhador rural 
não têm direito à pensão previdenciária, se o 
óbito ocorreu anteriormente à vigência da lei 
complementar 11/1971.

614. Somente o procurador-geral da justiça tem 
legitimidade para propor ação direta interventiva 
por inconstitucionalidade de lei municipal.

615. O princípio constitucional da anualidade 
(§ 29 do art. 153 da Constituição Federal) não 
se aplica à revogação de isenção do icm.

Vide art. 105, I e III, da CF.

616. É permitida a cumulação da multa con-
tratual com os honorários de advogado, após 
o advento do código de processo civil vigente.

617. A base de cálculo dos honorários de 
advogado em desapropriação é a diferença 
entre a oferta e a indenização, corrigidas ambas 
monetariamente.

618. Na desapropriação, direta ou indireta, a 
taxa dos juros compensatórios é de 12% (doze 
por cento) ao ano.

619. A prisão do depositário judicial pode 
ser decretada no próprio processo em que se 
constituiu o encargo, independentemente da 
propositura de ação de depósito (revogada).

620. A sentença proferida contra autarquias não 
está sujeita a reexame necessário, salvo quando 
sucumbente em execução de dívida ativa.

621. Não enseja embargos de terceiro à 
penhora a promessa de compra e venda não 
inscrita no registro de imóveis.

622. Não cabe agravo regimental contra 
decisão do relator que concede ou indefere 
liminar em mandado de segurança.

623. Não gera por si só a competência origi-
nária do supremo tribunal federal para conhecer 
do mandado de segurança com base no Art. 
102, I, “n”, da constituição, dirigir-se o pedido 
contra deliberação administrativa do tribunal de 
origem, da qual haja participado a maioria ou a 
totalidade de seus membros.

624. Não compete ao supremo tribunal 
federal conhecer originariamente de mandado 
de segurança contra atos de outros tribunais.

625. Controvérsia sobre matéria de direito não 
impede concessão de mandado de segurança.

626. A suspensão da liminar em mandado de 
segurança, salvo determinação em contrário 
da decisão que a deferir, vigorará até o trânsito 

da segurança ou, havendo recurso, até a sua 
manutenção pelo Supremo Tribunal Federal, 
desde que o objeto da liminar deferida coincida, 
total ou parcialmente, com o da impetração.

627. No mandado de segurança contra a 
nomeação de magistrado da competência do 
Presidente da República, este é considerado 
autoridade coatora, ainda que o fundamento 
da impetração seja nulidade ocorrida em fase 
anterior do procedimento.

628. Integrante de lista de candidatos a 
determinada vaga da composição de tribunal 
é parte legítima para impugnar a validade da 
nomeação de concorrente.

629. A impetração de mandado de segurança 
coletivo por entidade de classe em favor dos 
associados independe da autorização destes.

630. A entidade de classe tem legitimação 
para o mandado de segurança ainda quando 
a pretensão veiculada interesse apenas a uma 
parte da respectiva categoria.

631. Extingue-se o processo de mandado 
de segurança se o impetrante não promove, 
no prazo assinado, a citação do litisconsorte 
passivo necessário.

Vide arts. 114 a 115 do CPC.

632. 
decadência para a impetração de mandado 
de segurança.

633. É incabível a condenação em verba ho-
norária nos recursos extraordinários interpostos 
em processo trabalhista, exceto nas hipóteses 
previstas na lei 5584/1970.

634. Não compete ao Supremo Tribunal 
Federal conceder medida cautelar para dar 
efeito suspensivo a recurso extraordinário que 
ainda não foi objeto de juízo de admissibilidade 
na origem.

635. Cabe ao presidente do tribunal de origem 
decidir o pedido de medida cautelar em recurso 
extraordinário ainda pendente do seu juízo de 
admissibilidade.

636. Não cabe recurso extraordinário por 
contrariedade ao princípio constitucional da 

-
ponha rever a interpretação dada a normas 
infraconstitucionais pela decisão recorrida.

637. Não cabe recurso extraordinário contra 
acórdão de Tribunal de Justiça que defere 
pedido de intervenção estadual em município.

638. A controvérsia sobre a incidência, ou 
não, de correção monetária em operações de 
crédito rural é de natureza infraconstitucional, 
não viabilizando recurso extraordinário.

639. Aplica-se a Súmula 288 quando não 
constarem do traslado do agravo de instrumento 

da tempestividade do recurso extraordinário não 
admitido pela decisão agravada.

640. É cabível recurso extraordinário contra 
decisão proferida por juiz de primeiro grau nas 
causas de alçada, ou por turma recursal de 
juizado especial cível e criminal.

641. Não se conta em dobro o prazo para 
recorrer, quando só um dos litisconsortes haja 
sucumbido.

642. Não cabe ação direta de inconsti-
tucionalidade de lei do distrito federal derivada 
da sua competência legislativa municipal.

643. O Ministério Público tem legitimidade 
para promover ação civil pública cujo funda-
mento seja a ilegalidade de reajuste de men-
salidades escolares.

644. Ao titular do cargo de procurador de au-
tarquia não se exige a apresentação de instru-
mento de mandato para representá-la em juízo.

645.
horário de funcionamento de estabelecimento 
comercial.

646. Ofende o princípio da livre concorrência 
lei municipal que impede a instalação de esta-
belecimentos comerciais do mesmo ramo em 
determinada área.

647.Compete privativamente à união legislar 
sobre vencimentos dos membros das polícias 
civil e militar do distrito federal.

648. A norma do § 3º do Art. 192 da Cons-
tituição, revogada pela emenda constitucional 
40/2003, que limitava a taxa de juros reais a 
12% ao ano, tinha sua aplicabilidade condicio-
nada à edição de lei complementar.
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Seção III
Dos períodos de descanso

Art. 71. Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração 
exceda de 6 (seis) horas, é obrigatória a concessão de um 
intervalo para repouso ou alimentação, o qual será, no mínimo, 
de 1 (uma) hora e, salvo acordo escrito ou contrato coletivo 
em contrário, não poderá exceder de 2 (duas) horas.

§ 1º  Não excedendo de 6 (seis) horas o trabalho, será, entre-
tanto, obrigatório um intervalo de 15 (quinze) minutos quando 
a duração ultrapassar 4 (quatro) horas.

§ 2º  Os intervalos de descanso não serão computados na 
duração do trabalho.

§ 3º  O limite mínimo de 1 (uma) hora para re pouso ou refeição 
poderá ser reduzido por ato do Ministro do Trabalho quando, ou-

que o estabelecimento atende integralmente às exigências con-
cernentes à organização dos refeitórios e quando os respectivos 
empregados não esti verem sob regime de trabalho prorrogado a 
horas suplementares. (Redação dada pelo Decreto-Lei n° 229/67)

§ 4º  A não concessão ou a concessão parcial do intervalo 
intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, a empre-
gados urbanos e rurais, implica o pagamento, de natureza 
indenizatória, apenas do período suprimido, com acréscimo 
de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da remunera-
ção da hora normal de trabalho. (Redação dada pela Lei nº 
13.467/2017)

§ 5º  O intervalo expresso no caput poderá ser reduzido e/ou 
fracionado, e aquele estabelecido no § 1º poderá ser fracionado, 
quando compreendidos entre o término da primeira hora traba-
lhada e o início da última hora trabalhada, desde que previsto 
em convenção ou acordo coletivo de trabalho, ante a natureza 
do serviço e em virtude das condições especiais de trabalho a 
que são submetidos estritamente os motoristas, cobradores, 

-
ículos rodoviários, empregados no setor de transporte coletivo 
de passageiros, mantida a remuneração e concedidos intervalos 

(Redação dada 
pela Lei nº 13.103/2015) 

CAPÍTULO II-A
DO TELETRABALHO 

Art. 75-A. A prestação de serviços pelo empregado em 
regime de teletrabalho observará o disposto neste Capítulo. 
(Incluído pela Lei nº 13.467/2017)

Art. 75-B. Considera-se teletrabalho a prestação de 
serviços preponderantemente fora das dependências do 
empregador, com a utilização de tecnologias de informação 
e de comunicação que, por sua natureza, não se constituam 
como trabalho externo.  (Incluído pela Lei nº 13.467/2017)

Parágrafo único. O comparecimento às dependências do em-

a presença do empregado no estabelecimento não descarac-
teriza o regime de teletrabalho. (Incluído pela Lei nº 13.467/2017)

Seção III
Dos períodos de descanso

Art. 71. Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração 
exceda de 6 (seis) horas, é obrigatória a concessão de um 
intervalo para repouso ou alimentação, o qual será, no mínimo, 
de 1 (uma) hora e, salvo acordo escrito ou contrato coletivo 
em contrário, não poderá exceder de 2 (duas) horas.

§ 1º  Não excedendo de 6 (seis) horas o trabalho, será, entre-
tanto, obrigatório um intervalo de 15 (quinze) minutos quando 
a duração ultrapassar 4 (quatro) horas.

§ 2º  Os intervalos de descanso não serão computados na 
duração do trabalho.

§ 3º  O limite mínimo de 1 (uma) hora para re pouso ou refeição 
poderá ser reduzido por ato do Ministro do Trabalho quando, ou-

que o estabelecimento atende integralmente às exigências con-
cernentes à organização dos refeitórios e quando os respectivos 
empregados não esti verem sob regime de trabalho prorrogado a 
horas suplementares. (Redação dada pelo Decreto-Lei n° 229/67)

§ 4º Quando o intervalo para repouso e alimentação, previsto nes-

a remunerar o período corres pondente com um acréscimo de no 
mínimo 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da remuneração 
da hora normal de trabalho. (Acrescentado pela Lei n° 8.923/94) 

§ 5º  O intervalo expresso no caput poderá ser reduzido e/ou 
fracionado, e aquele estabelecido no § 1º poderá ser fracionado, 
quando compreendidos entre o término da primeira hora traba-
lhada e o início da última hora trabalhada, desde que previsto 
em convenção ou acordo coletivo de trabalho, ante a natureza 
do serviço e em virtude das condições especiais de trabalho a 
que são submetidos estritamente os motoristas, cobradores, 

veículos rodoviários, empregados no setor de transporte coletivo 
de passageiros, mantida a remuneração e concedidos intervalos 

(Redação dada 
pela Lei nº 13.103/2015) 

Sem correspondência

Sem correspondência


